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ESTADO DE MINAS GERAIS
Rua: Domingos Louverture, 335 – São Geraldo – Sete Lagoas / MG
CEP: 35700-177
Fone: 31 3779-6311 | E-mail: vereadora.heloisafrois@camarasete.mg.gov.br

PROJETO DE LEI nº _____/______

INSTITUI O DIA MUNICIPAL DO JOVEM EMPREENDEDOR NO CALENDÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE SETE LAGOAS.

Art. 1º Fica instituído e incluído no Calendário Oficial de Eventos do Município de Sete Lagoas o Dia Municipal do Jovem Empreendedor, a ser comemorado anualmente no dia 19 (dezenove) de novembro em Sete Lagoas.

Art. 2º O objetivo do Dia Municipal do Jovem Empreendedor, é promover o papel do jovem empreendedor em prol do desenvolvimento da economia brasileira e estimular a atenção de jovens que possam gerar mudanças e novas ideias que contribuam para uma cidade melhor.
Art. 3º O Município poderá conceder uso dos espaços públicos para a realização de networkings entre jovens empreendedores e outros empreendedores que queiram contribuir com informações, patrocínio de projetos, orientações contábeis, economia e inovação.
Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sete Lagoas, 20 de maio de 2024.
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Heloísa Frois

Vereadora
JUSTIFICATIVA:
O presente Projeto de Lei Ordinária, tem como objetivo principal promover o papel do jovem empreendedor em prol do desenvolvimento da economia brasileira e estimular a atenção de jovens que possam gerar mudanças e novas ideias que contribuam para uma cidade melhor.

Além do mais, a intenção é estimular a atuação de jovens para que possam gerar mudanças e novas ideias que contribuam para uma Sete Lagoas melhor; apresentar, discutir, incentivar e patrocinar os projetos; e orientar sobre a participação no mercado de trabalho, a economia e a inovação, compartilhando de informações e desafios do empreendedorismo.

A data, visa abrir caminhos para que o jovem possa ter os primeiros contatos sobre como empreender, para possa obter um futuro negócio.
Vale salientar que, os Municípios brasileiros, entes federados autônomos nos termos dos artigos 1º e 18 da Constituição Federal, são dotados de capacidade legislativa para disciplinar os assuntos de interesse local de forma privativa ou suplementar, conforme ditam os incisos I e II, do art. 30, da Carta Federal. Assim sendo, os Municípios podem instituir, por meio de lei, dias, semanas ou meses destinados a causas de interesse da municipalidade, ancorados na sua competência para legislar sobre assuntos de interesse local, podendo a iniciativa partir da Casa Legislativa.

Conforme preconiza em recente julgado do TJMG, o ÓRGÃO ESPECIAL, formado por 12 (doze) desembargadores, ao julgar a ADIN 1.0000.22.289154-1/000, decidiram que não incorre em inconstitucionalidade lei que determina a inclusão de determinado evento em calendário municipal.
Vide a ementa do julgado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - MEDIDA CAUTELAR - LEI MUNICIPAL - INCLUSÃO DE EVENTO NO CALENDÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO - INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL - NÃO CONFIGURAÇÃO - MEDIDA CAUTELAR INDEFERIDA - Não incorre em inconstitucionalidade a Lei Municipal que apenas determina a inclusão de determinado evento no calendário municipal, sem que se possa falar em iniciativa reservada do Executivo a tal respeito. (TJMG - ADIn 1.0000.22.289154-1/000 - Rel. Des. José Marcos Vieira - DJe 29.02.2024)

Neste sentido, peço apoio aos nobres pares para a aprovação da presente proposição.
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